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13	PESQUISA CUSTO DOS 
CONSELHOS TUTELARES

Foi sancionado, em 26 de julho deste ano pela Presidente da República, o Projeto de Lei 
do Senado nº 278/2009 que alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) por meio da lei 
12.696/2012, visando garantir direitos trabalhistas para os conselheiros tutelares. Isto é, a lei regula 
questões referentes à remuneração, 13º salário, férias, licenças maternidade e paternidade, além da 
aposentadoria dos conselheiros. O mandato dos conselheiros será de quatro anos e a eleição deve-
rá ocorrer no primeiro domingo do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial.

Preocupada com os seus representados, a Confederação Nacional de Municípios (CNM) re-
alizou um pesquisa com intuito de verificar o impacto da lei nas finanças municipais, dado que o po-
der municipal é o responsável pelos conselhos. Com os dados levantados estimamos o custo anual 
de manutenção dos conselhos em todo o Brasil em R$ 1,3 bilhões.

A pesquisa foi feita entre os dias 18 e 25 de julho de 2012, por meio de contato telefônico. Os 
municípios foram selecionados por amostragem, que respeitou a estratificação de acordo com porte 
e região. Segue abaixo quadro com número de municípios pesquisados.

Para o calculo do impacto nas contas das prefeituras brasileiras, foi levantado o número de 
conselhos por município. Verificamos que o mesmo aumenta de acordo com o porte populacional, 
isto é, quanto maior a população maior o número de conselhos tutelares. A correlação positiva não 
se verificou entre a população e o número de conselheiros por conselho, sendo o número padrão de 
5 integrantes. 
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Em seguida, buscamos os salários dos conselheiros, que está representado abaixo por meio 
das médias, por porte e região. Também verificamos que o salário é maior quanto maior o porte po-
pulacional dos Municípios.

De posse às informações anteriores, completamos os custos com os conselhos adicionando 
os gastos com os demais profissionais que trabalham nestes e com o custeio, estimado em 96% do 
custo de pessoal com base nos balanços orçamentários do FIMBRA/STN 2011.

Os demais profissionais que integram a estrutura padrão de um conselho são um motoris-
ta, um auxiliar administrativo e um auxiliar de serviços gerais. Para os dois primeiros o salário-base 
considerado foi de um salário mínimo e meio e para o auxiliar de serviços gerais considerou-se um 
salário mínimo.
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Dessa forma, a CNM estimou os gastos de custeio de um ano dos conselhos tutelares do Bra-
sil. Em relação à cobertura previdenciária dos conselheiros o custo anual será de R$ 74,5 milhões, 
o terço de férias tem o custo estimado de R$ 9,3 milhões e a gratificação natalina impactará em R$ 
27,9 milhões. A remuneração base dos conselheiros tem impacto de R$ 335,4 milhões. Os demais 
profissionais custarão R$ 240,6 milhões, totalizando um custo total de pessoal de R$ 667,8 milhões.

Sendo assim o custeio proporcional estimado é de R$ 660,3 milhões, o que implica num cus-
to anual de R$ 1,3 bilhões para manter os conselhos funcionando em todo o Brasil.


